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APRESENTACAO

A sustentabilidade pode ser entendida como a capacidade de o ser humano
utilizar os recursos naturais para satisfazer as suas necessidades sem comprometer
esses recursos para atender as geracdes futuras. Nesse contexto, a sustentabilidade
esta inter-relacionadas em diversos setores, sendo os principais o0 social, 0 ambiental
e 0 econdmico. Dessa forma, constitui um dos desafios da sociedade moderna o
desenvolvimento sustentavel que objetiva preservar o meio ambiente durante a
realizagao de outras atividades.

A energia elétrica representa um dos principais pilares para o progresso
econOmico de uma nacado e, consequentemente, para o atendimento de inUmeras
necessidades da humanidade. Portanto, esse setor também tem se preocupado
com a geracao, a transmissao, a distribuicdo de energia elétrica e a construcéo de
novos empreendimentos, como as usinas hidrelétricas, de maneira a preservar 0 meio
ambiente. Logo, a Engenharia Elétrica tem apresentado significativas pesquisas e
resultados de agdes pautadas na sustentabilidade.

Neste ebook €& possivel notar que a relacdo da Engenharia Elétrica e a
Sustentabilidade é de preocupacéao de diversos profissionais envolvidos nesse setor,
sendo esses advindos da academia, das concessionarias de energia elétrica e do
governo. Dessa forma, sao apresentados trabalhos teoricos e resultados praticos
de diferentes formas de aplicagdo da preservagdo do meio ambiente na engenharia
elétrica.

Inicialmente sdo apresentados artigos que discorrem sobre o desenvolvimento
sustentavel e a sustentabilidade ambiental, custos ambientais em empreendimentos de
geracao de energia elétrica, recuperacdo ambiental, conservacao da fauna, politicas
administrativas e direcionamento de residuos eletrénicos.

Em seguida, sdo descritos estudos sobre formas de geracéo de energia elétrica
renovaveis ndo convencionais, sendo apresentadas a energia edlica e a energia solar
fotovoltaica. Essas formas de geracéo contribuem para o desenvolvimento sustentavel,
uma vez que geram energia elétrica utilizando recursos naturais néo finitos, o vento na
geracgao edlica e o sol na geragao fotovoltaica.

Além disso, neste exemplar sao expostos artigos que contemplam diversas areas
da engenharia elétrica, como redes smart grids, sistema de prote¢ao, operagao remota
de usinas hidrelétricas, inteligéncia computacional aplicada a usina termelétrica,
transformadores de poténcia, linhas de transmisséo, tarifa horaria, lampadas led,
prevencao de acidentes em redes de média tenséo e eficiéncia energética.

Jaqueline Oliveira Rezende
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CAPITULO 9

A GOVERNANCA COMO INSTRUMENTO DE
POLITICA PUBLICA DE EFICIENCIA ENERGETICA NO

Denise Pereira Barros
Eletrobras / Universidade Federal do Rio de
Janeiro (UFRJ)

Rio de Janeiro — RJ

RESUMO: Do estudo “Energy Efficiency
Governance” da International Energy Agency,
este Artigo analisa instrumentos de governancga
selecionados na visdo dos principais agentes
publicos e privados responsaveis pela promogao
da eficiéncia energética no Brasil. A definicao
de leis e decretos e de estratégias e planos de
acéo de eficiéncia energética fazem parte da
“estrutura” de uma politica publica de eficiéncia
energética. A coordenacéo intragovernamental,
por sua vez, € um “mecanismo de coordenacao”
desta politica. Como resultado da analise,
identifica-se de que forma esses instrumentos
de governanga podem contribuir para a
continuidade no desenvolvimento da politica
publica de eficiéncia energética do Brasil.
PALAVRAS-CHAVE: Eficiéncia Energética,
Politicas Publicas, Governanca, Programas de
Eficiéncia Energética, Regulacgao.

ABSTRACT: From  “Energy  Efficiency
Governance” study of the International
Energy Agency, this Paper analyzes selected
governance instruments in the vision of the
main public and private agents responsible

Energia Elétrica e Sustentabilidade

BRASIL

for promoting energy efficiency in Brazil. The
definition of laws and decrees and energy
efficiency strategies and action plans are part
of the “structure” of a energy efficiency policy.
Intragovernmental coordination, in turn, is a
“coordination mechanism” for this policy. As a
result of the analysis, it is identified how these
governance instruments can contribute to the
continuity of the development of Brazil’s energy
efficiency policy.

KEYWORDS: Energy Efficiency, Policies,
Governance, Energy Efficiency Programs,
Regulation.

11 INTRODUCAO

Este Artigo objetiva identificar de que forma
osinstrumentos de governancga podem contribuir
para a continuidade no desenvolvimento da
politica publica de eficiéncia energética do
Brasil.

Como um recurso de energia, a eficiéncia
energética tem o potencial unico de contribuir,
simultaneamente, para a seguranca de energia
de longo prazo, o crescimento econémico e, até
mesmo, a melhoria da saude e do bem-estar.
Logo, a descontinuidade no desenvolvimento
da politica publica de eficiéncia energética
do Brasil significa atraso ao desenvolvimento
sustentavel de seu sistema de energia, além
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de ser fonte de desvantagem competitiva e indicagdo de vulnerabilidade econémica,
social e ambiental do Pais.

A fim de atingir ao objetivo deste Artigo, do ponto de vista metodoldgico, foi
realizada pesquisa bibliografica e documental no Brasil. Do ponto de vista teérico, os
instrumentos de governanca da eficiéncia energética do Brasil foram analisados, neste
Artigo, segundo o estudo “Energy Efficiency Governance” da International Energy
Agency (IEA, 2010), sob o ponto de vista de dois pilares selecionados da politica
de eficiéncia energética: a sua estrutura e os seus mecanismos de coordenagdo. A
definicao de leis e decretos e de estratégias e planos de acao de eficiéncia energética
fazem parte da estrutura de uma politica de eficiéncia energética. A coordenacao
intragovernamental € um tipo de coordenacao de uma politica de eficiéncia energética.
Esses trés instrumentos de governanca da eficiéncia energética selecionados do
estudo da IEA (2010) sédo analisados, neste Artigo, sob a 6tica dos principais agentes
publicos e privados responsaveis pela promocéo da eficiéncia energética no Brasil.

21 A GOVERNANCA DA EFICIENCIA ENERGETICA

A International Energy Agency (IEA), em seu estudo “Energy Efficiency
Governance”, compilou questdes importantes sobre a governanca da eficiéncia
energética (IEA, 2010, p. 14):

Energy efficiency governance is the combination of legislative frameworks and
funding mechanisms, institutional arrangements, and co-ordination mechanisms,
which work together to support the implementation of energy efficiency strategies,
policies and programmes.

Os trés pilares da estrutura de governanca e os 12 instrumentos de governanca
descritos conforme Figura 1 englobam algumas melhores praticas da eficiéncia

Governanca da
Hiciéncia Energética
| |
N ~
Arranjos institucionais Mecanismosde
Estruturas j nismosd

Agéncias operacionais

energética.

Coordenagdo
governamental

|
[ -

Avaliagdo

Leis e decretos

Estratégias e
planos de agdo

~

Recursos

¢
<
Mecanismos de
financiamento

Papel das empresas
de energia

Engajamento de
stakeholders

Cooperagdo publico-
privada

Assisténcia internacional

Y Y XY XY Y Y
| S N, N U4 S—— ~—

Figura 1 — Aspectos-chave da Governanca da Eficiéncia Energética
Fonte: IEA, 2010

Energia Elétrica e Sustentabilidade Capitulo 9




Visando ao objetivo deste Artigo, sao selecionados e analisados trés instrumentos
da governanca da eficiéncia energética, associados aos pilares que estabelecem
as suas “Estruturas” e os seus “Mecanismos de Coordenacgdo”, quais sejam: i) a
implementacéao de leis e decretos; ii) a formulacao de estratégias e de planos de acéo
de eficiéncia energética; e iii) as diferentes formas de coordenac¢do governamental.

2.1 Leis e decretos de eficiéncia energética

A maioria das politicas e intervengcdes para o aumento de escala da eficiéncia
energética podem ser divididas em dois tipos: incentivos ou mecanismos de mercado,
e mecanismos regulatdrios ou compulsérios, usualmente chamados, respectivamente,
de “carrots’ e “sticks”.

Conforme Jannuzzi (2014), mecanismos de mercado englobam subsidios,
empréstimos, descontos, incentivos a novas empresas e agentes, novos modelos de
negoécios, compras publicas e editais, leildes, incentivos fiscais e impostos.

Estudos tém mostrado a necessidade de equilibrar esses dois mecanismos, de
forma a garantir que uma lei de eficiéncia energética permita ambos os tipos de politicas
(IEA, 2010, p. 47). No entanto, o equilibrio entre 0os mecanismos compulsérios e os
de mercado variam de acordo com o publico e o contexto politico em um determinado
pais.

As leis e os decretos de eficiéncia energética conferem maior robustez regulatoria
para a politica de eficiéncia energética, podendo servir a varios objetivos. Eles
estabelecem objetivos globais de eficiéncia energética de um governo, bem como
as politicas e as estratégias para alcancar estes objetivos. Muitas leis de eficiéncia
energética fixam metas ou atividades a serem realizadas, ao nivel do setor de consumo
ou de uma industria especifica. Leis e decretos podem fornecer a base legal para a
promulgacao de normas e regulamentos, incluindo codigos de obras em edificacdes,
etiquetagem e selo de equipamentos de eficiéncia energética ou padrbes minimos
de eficiéncia energética (do inglés, minimum efficiency performance standards
(MEPS)), e atividades obrigatdrias para os consumidores (por exemplo, auditorias ou
investimentos).

Leis de eficiéncia energética também podem atribuir responsabilidade para o
desenvolvimento de regras ou para a implementac¢ao de programas, o que, em alguns
casos, envolve o estabelecimento de novas agéncias ou instituicdes. Algumas leis
de eficiéncia energética especificam, ainda, as necessidades de financiamento e
pode até estabelecer o mecanismo de financiamento para as atividades de eficiéncia
energética.

No entanto, leis de eficiéncia energética podem demorar a serem desenvolvidas
e serem politicamente dificeis de aprovar. A fim de serem eficazes, essas leis precisam
ser cuidadosamente elaboradas e devem refletir o contexto do pais, especialmente em
relacéo a obstaculos para a ampliacéo da eficiéncia energética.

Energia Elétrica e Sustentabilidade Capitulo 9



2.2 Estratégias e planos de acao de eficiéncia energética

O processo de formulagao de estratégias e planos de agao € importante, uma vez
que facilita o engajamento das partes interessadas, a constru¢ao de consenso politico,
o levantamento da capacidade técnica e gerencial e a identificacao das necessidades
de governancga da eficiéncia energética.

Uma estratégia de eficiéncia energética deve fornecer uma descricdo abrangente
da légica e da abordagem para o desenho e a implementagao de politicas e programas
de eficiéncia energética. Em muitos casos, uma estratégia de eficiéncia energética é
utilizada para fornecer um panorama de como um pais pode cumprir metas ou objetivos
especificos, como a reducao de gases de efeito estufa.

Muitos paises possuem planos de acédo de eficiéncia energética em vez de
estratégias. Um plano de agdo é geralmente um documento programatico, focado
mais na implementacéo de programas do que em estratégia geral. No entanto, um
plano de acé&o completo deve ter quase o0 mesmo conteudo de uma estratégia.

Um plano de agao de eficiéncia energética deve ter a seguinte configuracéo (IEA,
2010):

a. delimitacdo dos escopo e dos resultados esperados: os planos de agéo de-
vem indicar onde as politicas de governo devem estar focadas e quais sao
os resultados esperados;

b. atribuicdo de responsabilidade pela ac&o: os planos de acado devem atribuir
claramente a responsabilidade de sua execuc¢ao, e identificar como e quais
implementadores serao responsabilizados;

c. relacionamento de barreiras, politicas e resultados em uma estrutura légica:
os planos de acao devem descrever as principais barreiras para o aumento
da eficiéncia energética, e justificar as politicas de intervencédo governa-
mental para superar estas barreiras;

d. identificacao dos recursos necessarios para a a¢ao: planos de agao devem
identificar as necessidades de recursos para o desenvolvimento e imple-
mentacdo de politicas governamentais, bem como outros recursos neces-
sarios para alcancar os resultados, como investimento privado e apoio de
doadores;

e. mecanismos para monitoramento de resultados: um plano de agao deve
especificar como as politicas serdo avaliadas e os resultados, monitorados,
€ quem 0s supervisionara; e

f. atualizagcbes e revisdes: o plano de acao devera especificar os procedimen-
tos regulares de avaliacdo e os mecanismos para revisoes.

Energia Elétrica e Sustentabilidade Capitulo 9



2.3 Coordenacao governamental

A necessidade de coordenacdo das atividades governamentais de eficiéncia
energética cresce a medida que mais paises desenvolvem e implementam politicas
nacionais de eficiéncia energética. Muitos paises ja tém politicas nacionais de eficiéncia
energética abrangentes que cobrem diversos setores consumidores, e que exigem a
implementacéao de atividades por multiplos ministérios setoriais.

A escolha de qual mecanismo de coordenacao pode ser mais eficaz depende do
grau de concentracédo da responsabilidade de implementacao da eficiéncia energética.
Conforme Figura 2, a necessidade de coordenagao intragovernamental é reduzida em
paises com uma agéncia de eficiéncia energética centralizada, onde o desenvolvimento
de politicas e as responsabilidades de implementacdo estdo concentradas sob um
unico teto. Se a responsabilidade € compartilhada entre algumas agéncias, um tipo
formal do acordo interagéncias pode ser necessario para orientar a coordenacao. Para
multiplas agéncias que compartilham a responsabilidade de implementacéo da politica
de eficiéncia energética, comités de coordenacdo podem ser Uteis, pois fornecem
mecanismos para a atribuicdo de tarefas e o acompanhamento do progresso.

Coordenacao Coordenacéo A cordos Comités de
Horizontal interna interagéncias coordenagao

Uma Algumas Muitas

Numerodel nstituicoes com R esponsabilidades em
E ficiéncia E nergética

Figura 2: Mecanismos de Coordenac¢édo Intragovernamental
Fonte: Elaboracéo propria, adaptado, IEA, 2010.

A coordenacgéao intragovernamental também pode ser alcangada por meio da
concentracdo de responsabilidades de eficiéncia energética em um unico 6rgao
do governo. A concentracdo da responsabilidade da eficiéncia energética reduz a
necessidade de coordenacgao intergovernamental, mas requer uma estrutura interna
mais complexa se a politica de eficiéncia energética abranger multiplos setores. Os
riscos desta abordagem incluem duplicagdo de competéncias e conflitos com as
agéncias setoriais.

Quando duas ou trés instituicbes compartilham responsabilidades na politica de
eficiéncia energética, uma abordagem de coordenacéo eficaz pode ser um memorando
de entendimentos (do inglés, memorandum of understanding, MOUSs) ou outros acordos
intergovernamentais bilaterais. Esses acordos especificam as responsabilidades, as
metas, os fluxos de recursos e, até mesmo, os procedimentos para resolucéo de
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conflitos.

Ja os comités de coordenacao podem assumir varias formas. Um modelo tipico
€ em dois niveis, com especialistas setoriais de eficiéncia energética organizados em
grupos de trabalho responsaveis por coordenar questoes técnicas e, a0 mesmo, estes
especialistas trabalham em conjunto com um ou mais comités de coordenacao de alto
nivel, de preferéncia em nivel ministerial.

Comitésdecoordenacaoeficazesdevemterreunidesregulares, serrepresentativos
do tipo de coordenacao desejada, ter um secretariado para acompanhar agendas
e decisOes, e se reportarem a representantes politicos de alto poder decisério, de
preferéncia, o ministro ou, até mesmo, o primeiro-ministro. As reunides de comités de
nivel ministerial devem ser regulares e presididas por lideres politicos seniores, a fim
de ajudar na resolucao de problemas, como a insuficiéncia de recursos e as falhas de
implementacéo.

31 ANALISE DA GOVERNANCA DE EFICIENCIA ENERGETICA NO BRASIL

No Brasil, ha uma série de instituicdes que estao relacionadas com o tema da
eficiéncia energética, seja diretamente, ou indiretamente, de forma transversal ou
esporadica.

Identificam-se, para fins deste Artigo, como agentes publicos e privados
responsaveis pela promocéo da eficiéncia energética no Brasil: i) o Ministério de
Minas e Energia (MME); ii) o Programa Nacional de Conservacéao de Energia Elétrica
(PROCEL), operacionalizado pela Eletrobras; iii) a Agéncia Nacional de Energia
Elétrica (ANEEL); e iv) o Programa Brasileiro de Etiquetagem (PBE), operacionalizado
pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalizagdo e Qualidade Industrial (Inmetro).

O modelo descrito na Tabela 1 identifica, por agente publico e privado, conforme
supracitado, quando ocorrem, os trés instrumentos da governanga da eficiéncia
energética selecionados na sec¢ao 2.0 deste Artigo, que serdo mais detalhadamente
analisados nas subsecdes subsequentes.

Agente Tipo de Acdo Planos e Progra-
mas
Implementacéo da Lei de Eficiéncia Energética;
Coordenacéo do Comité Gestor de Indicadores de Efi-
ciéncia Energética (CGIEE); PNE, PDE, PNEf;
Coordenacao da implementacao do Plano Nacional de Procel,
Energia (PNE) e dos Planos Decenais de Energia (PDE); Aplicacéo de pa-
MME Coordenacao da implementacao do Plano Nacional de drdes para equipa-
Eficiéncia Energética (PNETf); mentos, eletrodo-
Coordenacao do Procel; mésticos, por meio
Coordenacéo do Grupo Coordenador de Conservagéo de | da Lei de Eficién-
Energia Elétrica (GCCE); cia Energética.
Coordenacao do Comité Gestor de Eficiéncia Energética.
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Planos e Progra-

Eficiéncia Energética (PROPEE).

Regulacéao do Procel, por forga de lei, sendo responsa-
vel por regulamentar auditoria contabil e financeira dos
recursos recolhidos ao Programa, bem como aqueles
relativos a sua aplicacéo.

Agente Tipo de Acao mas
Regulamentacao, Avaliacao e Fiscalizacdo dos progra-
mas de eficiéncia energética das concessionarias de ser-
vicos publicos de energia elétrica (PEE), por forgca de lei, Programa de
cujos projetos sé@o regulamentados pelos Procedimentos Eficiéncia Ener-
ANEEL do Programa de gética (PEE), das

distribuidoras de
energia elétrica;
Procel.

Procel/Eletro-
bras

Por delegacédo do MME, a Eletrobras é implementadora
das acdes do Procel, sendo responséavel pelo monitora-
mento, e a medicao e a verificacdo (M&V) dos projetos
de seus subprogramas.

O Procel tem diversas linhas de atuacéo, que abrangem
diferentes segmentos do consumo de energia elétrica.
Sua atuacao é concretizada por meio de subprogra-
mas especificos, quais sejam (ELETROBRAS, 2015): i)
Eficiéncia Energética em Equipamentos (Procel Selo); ii)
Eficiéncia Energética em Edificacdes (Procel Edifica); iii)
Eficiéncia Energética na lluminacéo Publica e Sinaliza-
¢cao Semaforica (Procel Reluz); iv) Eficiéncia Energética
Industrial (Procel Industria); v) Eficiéncia Energética no
Saneamento Ambiental (Procel Sanear); vi) Gestao Ener-
gética Municipal (Procel GEM); vii) Eficiéncia Energética
nos Prédios Publicos (Procel EPP); viii) Procel Educa-
¢éao; e ix) Centro Brasileiro de Informacao de Eficiéncia
Energética (Procel Info).

Procel e seus
subprogramas.

PBE/ Inmetro

O Inmetro € responsavel pela implementacéao do PBE em
equipamentos e edificacdes.

Tem a missao de credenciar os laboratérios responsaveis
pelos ensaios que comprovam o atendimento dos niveis
maximos de consumo especifico de energia, ou minimos
de eficiéncia energética, de maquinas, aparelhos con-
sumidores de energia fabricados ou comercializados no
Pais, e edificacbes, além de fiscalizar e acompanhar os
programas de avaliagcdo da conformidade das maquinas
e aparelhos consumidores de energia, e de tecnologias
de edificacdes eficientes, a serem regulamentados.

PBE;

Apoio a aplicacao
de padrbes para
equipamentos,
eletrodomésticos e
edificios, por meio
da Lei de Eficién-
cia Energética.

Tabela 1 — Principais Instrumentos da Governanga da Eficiéncia Energética no Brasil

Fonte: Elaboracao propria.

3.1 Principais leis e decretos relacionados a eficiéncia energética

Da analise da Tabela 1, observa-se que a legislacao para a eficiéncia energética
propicia mecanismos compulsérios (“sticks”), mas poucos mecanismos de mercado
(“carrots”).

A primeira e unica regulamentacao relacionada a eficiéncia energética no Brasil,
aprovada pelo Conselho Nacional de Politica Energética (CNPE), foi sancionada ha
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mais de 15 anos, em 17/10/2001, e ficou conhecida como “Lei de Eficiéncia Energética”.
A Lei n°® 10.295/2001 criou a Politica Nacional de Conservagcédo e Uso Racional de
Energia visando a alocacgéo eficiente de recursos energéticos e a preservacao do meio
ambiente. Nesse contexto, passou a ser atribuicdo do Poder Executivo estabelecer
niveis maximos de consumo especifico de energia, ou minimos de eficiéncia energética,
de maquinas e aparelhos consumidores de energia, fabricados ou comercializados no
Pais, com base em indicadores técnicos.

A fim de regulamentar a Lei de Eficiéncia Energética, o Governo Federal
editou o Decreto n° 4.059, de 19/12/2001, determinando os procedimentos para o
estabelecimento dos indicadores e dos niveis de eficiéncia energética e instituindo o
Comité Gestor de Indicadores e Niveis de Eficiéncia Energética (CGIEE), coordenado
pelo Ministério de Minas e Energia (MME).

Outro importante marco regulatorio diz respeito a implementacéo de programas
de eficiéncia energética (PEE) pelas distribuidoras de energia elétrica brasileiras,
regulados pela ANEEL. O Artigo 1° da Lei n°® 9.991, de 24/07/2000, com ultima reviséo
dada pela Lei n° 13.203, de 08/12/2015, prevé a obrigatoriedade de investimento
anual pelas concessionarias e permissionarias de distribuicao de energia elétrica para
programas de eficiéncia energética (PEE) na oferta e no uso final da energia, até 31
de dezembro de 2022, de 0,50% de sua receita operacional liquida auferida no ano
anterior. A partir de 1° de janeiro de 2023, esse percentual sera reduzido para 0,25%.

Historicamente, a Lei n°® 9.991/2000 passou por diversas atualizacbes que vém
prorrogando o prazo para reducdo do percentual de aplicacdo obrigatéria no PEE
pelas distribuidoras de 0,50% para 0,25% de sua receita operacional liquida. Essa
reducao gradual dos investimentos obrigatorios no PEE visa a criagdo de um mercado
capaz de se sustentar, objetivo que ainda nao foi atingido pela Lei n° 9.991/2000.

Isso pode ser explicado, em parte, pela regulamentagcdo do PEE n&o prever
mecanismos de mercado na forma de incentivos econémico-financeiros para as
distribuidoras de energia elétrica exercerem a atividade de eficiéncia energética .

Por outro lado, uma importante barreira a perenidade dos resultados do PEE das
distribuidoras, foi a obrigatoriedade de aplicacédo de 60% dos recursos do PEE para
consumidores beneficiados pela Tarifa Social de Energia Elétrica, imposta pela Lei n°
12.212, de 20/01/2010, que s0 foi flexibilizada em 2016.

Nesse contexto, 60% dos recursos financeiros do PEE foram alocados, por um
periodo de quase sete anos, para beneficiar um conjunto de consumidores classificados
como “Baixa Renda”, que representam menos de 4% do consumo nacional de
energia elétrica (FREIRE, 2015). Em outras palavras, investimentos em projetos
gue se resumem, basicamente, a substituicdo de refrigeradores e de iluminagdo das
residéncias dos consumidores Baixa Renda, vinham sendo priorizados em detrimento
de projetos com maiores potenciais de economia de energia. Tal obrigatoriedade foi
alterada pela Lei n° 13.280, de 03/05/2016, que extinguiu o investimento minimo de
60%, e regulamentou a aplicacdo de um teto de até 80% dos recursos do PEE na
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classe residencial Baixa Renda.

A Lei n° 13.280/2016 representa um grande marco regulatério para a politica
publica de eficiéncia energética do Brasil. Visando ao fortalecimento do Programa
Nacional de Conservacao de Energia Elétrica (Procel) no contexto nacional, a Lei
13.280/2016 direcionou parte dos recursos da Receita Operacional Liquida (ROL) das
distribuidoras de energia elétrica para este Programa, alterando a Lei 9.991/2000,
garantindo recursos financeiros para a¢des estruturantes de eficiéncia energética e
estabelecendo governanca ao Procel, por forca de lei.

De 1985 a meados de 2016, a governanca do Procel ficou estabelecida apenas
pela Portaria Interministerial n® 1.877, de 30/12/1985, do Ministério de Minas e Energia
(MME) e do entdo nomeado Ministério de Industria e Comércio (MIC). Essa Portaria
Interministerial ja previa a coordenacao das a¢des do Procel pelo Grupo Coordenador
de Conservacao de Energia Elétrica (GCCE), coordenado, por sua vez, pelo MME,
porém, na pratica, este Grupo so6 foi operacionalizado a partir da Lei 13.280/2016

Além do fortalecimento do GCCE, a Lei 13.280/2016 definiu a criacdo do Comité
Gestor de Eficiéncia Energética, também coordenado pelo MME, estabelecendo nova
governanca para o Procel, amparada por forca de lei.

O Programa Brasileiro de Etiquetagem (PBE), contudo, ndao obstante ser
amplamente reconhecido pelo mercado de eficiéncia energética do Brasil, influenciando
a escolha de compra do consumidor, estd amparado apenas em um protocolo de
cooperacdo que ndo estabelece a sua governanga em base legal solida e nao garante
o funding para a sua operacionalizagdo, dependendo da alocagcdo orcamentaria do
Ministério do Desenvolvimento, Industria € Comércio Exterior (MDIC) no Inmetro.

Apenas em 2013, com a regulamentacao dos Procedimentos dos Programas de
Eficiéncia Energética das distribuidoras (PROPEE), regulados pela ANEEL, observa-
se avango nos mecanismos de mercado para a promog¢ao da eficiéncia energética no
Brasil.

O PROPEE, ao prever a realizacéo de chamada publica pelas distribuidoras, visa
a dar maior transparéncia ao processo de selecéo de projetos, além de aumentar o
escopo de tipologias de projetos.

Como premissa para a selecao de projetos, a distribuidora deve aplicar pelo menos
50% de seu investimento obrigatdrio, ndo comprometido com outras obrigacdes legais,
em unidades consumidoras das duas classes de consumo com maior participacdo em
seu mercado de energia elétrica (ANEEL, 2013).

Adicionalmente, a questao da contrapartida é importante para o comprometimento
do beneficiario do recurso do PEE, as distribuidoras, de manter os compromissos
assumidos na fase de projeto. Similarmente, a realizacdo de um Plano de Gestao
pelas distribuidoras, com parte dos recursos do PEE, é fundamental para que os
interesses sejam compartilhados entre Estado e concessionéria, buscando maior
comprometimento das distribuidoras com a efetividade da utilizagdo dos recursos e a

perenidade das acoes.

Energia Elétrica e Sustentabilidade Capitulo 9




Osbdnus pagos aos consumidores residenciais em projetos de compraincentivada
de aparelhos eletrodomésticos mais eficientes, reconhecidos pela certificagcdo dos
programas do governo federal, o Procel e o PBE, é uma forma de as distribuidoras
de energia compartiiharem os custos com o consumidor final. Segundo o préprio
documento do PROPEE (ANEEL, 2013, p. 94), “o uso racional do bénus tende a ser
muito mais eficaz do que a doagdo de equipamentos, como ocorre, tradicionalmente,
em unidades consumidoras da subclasse residencial baixa renda”.

Entretanto, apesar de os mecanismos do PROPEE serem obrigatérios desde
junho de 2015, os seus resultados em 2016 ainda nao foram avaliados pela ANEEL,
assim como, ndo ha previsao de avaliagao segregada dos resultados da aplicacéo dos
mecanismos de mercado, ndo sendo possivel, portanto, esta analise neste Artigo.

Sendo assim, n&o ha equilibrio entre os mecanismos compulsérios e de mercado
nas leis e decretos de eficiéncia energética do Brasil, conforme sugerido pela IEA
(2010).

3.2 Planos nacionais relacionados a eficiéncia energética

O Plano Nacional de Energia 2030 (PNE) introduziu Medidas de Eficiéncia
Energética (MEE), estratégias estruturantes e estratégias operacionais para se
alcancar a conservacao de energia (EPE, 2007), que sdo mais bem detalhadas
no Plano Nacional de Eficiéncia Energética (PNEf). O PNE estabeleceu, também,
a formulacdo de uma nova Politica Nacional de Eficiéncia Energética — ja prevista
anteriormente pela Lei de Eficiéncia Energética de 2001 — que deveria estabelecer as
bases do PNEf.

O Plano Nacional de Eficiéncia Energética (PNEf) foi elaborado em 2011,
quatro anos apdés ser previsto no planejamento energético de longo prazo do Pais,
e foi aprovado por meio da Portaria MME n° 594, de 18/10/2012. Em uma de suas
premissas, o PNEf examina ser “...] fundamental estabelecer um marco legal que
busque assegurar a sustentabilidade da Eficiéncia Energética” (MME, 2011, p. 25).

Nao obstante, o PNEf n&o teve regulamentac&o prévia por meio de uma nova
politica nacional e lei especifica, conforme previu o PNE.

As medidas de eficiéncia energética previstas no PNEf foram estabelecidas
tomando como base as metas propostas no PNE 2030 para o final do horizonte,
logo, no caso da energia elétrica, ao final do horizonte foi prevista uma economia no
consumo de 10% em relagao a projecao de demanda.

O PNEf, conforme previsto no PNE, objetivava estabelecer as acdes a serem
implementadas, incluindo metas, custos, prazos de implementacdo, modelos de
negocios, bem como as responsabilidades dos agentes envolvidos (EPE, 2007).

Entretanto, o PNEf estabeleceu apenas linhas de acbes a serem implementadas
em setores como industria, edificagbes, prédios publicos, iluminagcdo publica e
saneamento, visando a alcancar as metas de economia de energia até 2030. Mesmo
assim, conforme estabelecido pelo préprio documento do PNEf, a quantificacao dos
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potenciais de conservacédo de energia foi feita de forma aproximada e apenas nos
setores em que havia dados disponiveis (MME, 2011).

O Plano Nacional de Energia (PNE), com metas até 2030, e os Planos Decenais
de Energia (PDE), revisados anualmente, ambos coordenados pelo MME, estao
amparados pela Lei n° 10.847, de 15/03/2004, que criou a Empresa de Pesquisa
Energética (EPE), responsavel por sua elaboracéo. No entanto, esses planos, no que
se refere a eficiéncia energética, apesar de estipularem metas em seus horizontes,
ndo determinam responsabilidades, recursos financeiros e humanos, mecanismos
para monitoramento de resultados e de prestacdes de contas (accountability).

Ressalta-se que o PDE é o unico que vem sendo atualizado e revisado, em
termos de projecOes e metas para a eficiéncia energética, apesar de nao refletir
objetivos, metas ou acdes dos programas de eficiéncia energética.

O Plano Nacional de Eficiéncia Energética (PNEf), apesar de estar amparado por
uma Portaria do MME, néo estruturou as bases para a sua continuidade, que se daria
por meio de um Comité Gestor, de um Grupo de Trabalho e de Planos de Trabalhos
Plurianuais.

Sendo assim, os planos nacionais que tratam da eficiéncia energética, PNE, PDE
e PNEf, apesar de estarem previstos em regulamentacdes, carecem de regulacéo, por
nao possuirem metas compulsérias e/ou planos de implementagdao e monitoramento.

3.3 As formas de coordenacao intragovernamental

Conforme Tabela 1, o MME exerce papel central na coordenacao da politica
publica de eficiéncia energética do Brasil, no tocante aos planos e programas nacionais,
e aos comités e grupos de coordenagéo.

Entretanto, devido a caracteristica transversal da eficiéncia energética, apesar
de o MME ser considerado o coordenador da politica publica, suas responsabilidades
devem ser compartilhadas com outras agéncias nacionais.

Historicamente, a politica publica de eficiéncia energética vem sendo marcada
por descontinuidades relacionadas aos seus mecanismos de coordenacéo
intragovernamental, no que diz respeito a; i) operacionalizacdo do Comité Gestor de
Indicadores e Niveis de Eficiéncia Energética (CGIEE), instituido pela Lei de Eficiéncia
Energética de 2011; ii) a implementacdo do Comité Gestor do PNEf (CGPNE(); e iii)
a operacionalizacao do Grupo Coordenador de Conservacdo de Energia Elétrica
(GCCE), instituido desde 1985, com a criacédo do Procel.

Conforme a metodologia estabelecida pela IEA (2010), no caso brasileiro,
observa-se que deve haver apurada coordenacao intragovernamental, ja que multiplas
agéncias, em nivel nacional, na forma de ministérios do governo federal, de agéncias
reguladoras e de instituicoes que operacionalizam programas, estao envolvidas com
o tema de eficiéncia energética, como o MME, o Ministério da Ciéncia, Tecnologia e
Inovacao (MCTI), o Ministério do Meio Ambiente (MMA), a ANEEL, a Eletrobras, o
Inmetro e as distribuidoras de energia elétrica.
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Esse mecanismo de coordenac&o horizontal deve ser, preferencialmente, um
comité de coordenacédo formal, pois as limitacbes de pessoal (CGEE, 2011) e a
competicado pela atencéo dos formuladores de politicas, em assuntos relacionados
a eficiéncia energética, tém sido fatores limitadores para o exercicio da influéncia do
MME sobre a politica e a legislagao.

Nesse sentido, o recente marco regulatério da eficiéncia energética do Pais, a
Lei 13.280/2016, além de fortalecer a atuagcdo do GCCE, criou o Comité Gestor de
Eficiéncia Energética, ambos representados pelos principais agentes interessados
com o tema eficiéncia energética no Brasil e coordenados pelo MME, criando uma
estrutura de governanca robusta para o Procel, e corroborando com a metodologia da
IEA (2010).

Nao obstante os avancos regulatdérios promovidos pela Lei 13.280/2016,
os modelos desenhados para o Grupo Coordenador de Conservacédo de Energia
Elétrica, o Comité Gestor de Eficiéncia Energética, o Comité Gestor do PNEf, e seus
Grupos de Trabalho setoriais, € 0 Comité Gestor de Indicadores e Niveis de Eficiéncia
Energética atendem, em parte, as exigéncias de coordenagado intragovernamental
para a eficiéncia energética do Brasil. Ha necessidade de defini¢cao e formalizacdo das
responsabilidades institucionais, assim como de suas respectivas representacdes, no
contexto de uma agenda de trabalho planejada e baseada em um plano estratégico
nacional de metas.

41 CONCLUSAO

A eficiéncia energética precisa de forte regulacdo e regulamentacéo, pois,
economizar energia, seja em funcao de baixa tarifa, seja por questao de prioridade de
investimentos, ndao € um movimento natural do mercado.

No Brasil, as regulamentacdes da eficiéncia energética devem ser revisadas e,
preferencialmente, ampliadas, em um processo de melhoria continua, estabelecendo
as bases legais solidas para a atribuicao de responsabilidades dos principais agentes
no contexto da politica publica de eficiéncia energética. Mecanismos de mercado
devem ser criados, operacionalizados e avaliados, a fim de gerar estimulos econémico-
financeiros em um mercado ainda pouco maduro.

O processo de planejamento da eficiéncia energética deve estar amparado
em marcos legais, estabelecendo as principais diretrizes, prioridades e metas para
a operacionalizacéo de planos de acdo. Os planos de acédo, por sua vez, devem
determinar os mecanismos compulsoérios e de mercado para que programas existentes,
ou programas a serem criados, possam alcancar uma meta estratégica nacional,
visando, em Ultima instancia, a transformacéo de mercado.

N&o obstante a coordenacao intragovernamental ter sido institucionalizada em
comités formais interagéncias, reconhecendo a caracteristica transversal da eficiéncia
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energética, ha necessidade, ainda, da formalizacado de uma agenda de trabalho para
cada uma das instituicbes, voltada a uma orientacéo estratégica clara, revisada e
mensuravel.

A Lei 13.280/2016 reflete, em parte, as conclusdes deste Artigo, representando
um importante marco regulatério para a eficiéncia energética do Brasil no sentido da
perenidade do desenvolvimento de sua politica publica.

Logo, ha necessidade de uma visao de longo prazo para a questéo energética
no Brasil, tendo a politica publica de eficiéncia energética como solugédo perene para
a questao da seguranca energética, mas, também, como forma de contribuir para a
politica ambiental e para o desenvolvimento econémico do pais.
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